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O LIVRE absteve-se, na Câmara Municipal de Lisboa, na Proposta 333/2026, que aprova 
um concurso extraordinário do Programa de Renda Acessível com requisitos específicos 
para candidatos com 60 ou mais anos. O partido esclarece que a abstenção não se opõe 
à realização deste concurso extraordinário, mas assenta na evidência de que a proposta, 
tal como os concursos extraordinários anteriores destinados a candidatos mais jovens, 
segmenta a procura sem alargar a oferta: nem nesses concursos, nem neste, foi 
acrescentada habitação adicional ao volume total já disponível. 

O LIVRE observa ainda que a proposta não esclareceu, na sua versão inicial, quantas 
habitações iriam a concurso — informação que os concursos anteriores sempre 
incluíram. Essa informação só foi fornecida após pedido de esclarecimento do partido, 
confirmando-se que estão em causa apenas 20 habitações, a maioria localizadas em 
Marvila e no Beato. 

Para o LIVRE, este pequeno universo de habitações a concurso ilustra um problema 
maior, confirmado pelos próprios dados da Câmara Municipal de Lisboa. Nos concursos 
extraordinários de Renda Acessível registam-se sistematicamente entre 18 e 22 
candidatos por cada casa colocada a concurso: 90 casas para 1.666 candidatos 
(Deliberação 760/2024) e 120 casas para 2.645 candidatos (Deliberação 557/2025). Nas 
várias edições da Plataforma Habitar Lisboa registaram-se 8.767 candidaturas, das quais 
48,6% de candidatos com menos de 35 anos — 170 candidatos por cada uma das 25 
casas do concurso da semana passada — e 4,1% de candidatos com mais de 65 anos, o 
equivalente a mais de 360 candidaturas para as 20 casas agora a concurso, ou seja, cerca 
de 18 candidatos por casa. 

"Os números confirmam que o desequilíbrio entre oferta e procura não é exceção de 
nenhum grupo etário: é estrutural e transversal", afirma o LIVRE na declaração de voto. 

O partido sublinha que, para responder à procura real, o Município teria de colocar no 
mercado cerca de vinte vezes mais casas do que as que disponibiliza em cada concurso. 
No entanto, encontra-se a construir muito pouco: das operações de Renda Acessível 
Municipal programadas entre 2017 e 2021 — Restelo, Alto da Ajuda, Benfica, Bairro dos 
Loios, Gomes Freire e Parque das Nações — nenhuma resultou, até hoje, na entrega de 
uma única habitação. 

O LIVRE aponta ainda um instrumento por explorar: desde o Simplex Urbanístico de 2024, 
a lei obriga a incluir habitação acessível nas cedências de grandes operações 
imobiliárias, nos termos dos artigos 43.º e 44.º do RJUE — um mecanismo que permitiria 
alargar rapidamente o parque de renda acessível sem custo direto para o erário 
municipal. O partido critica que o executivo municipal prossiga sem impor estas 
condicionantes às operações privadas, deixando por regular o mercado imobiliário de 
luxo. 

 

 


